
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027586-20.2009.815.2001.
Origem : 5ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Leonardo Gabriel.
Advogado : Valter de Melo.
Apelada : Administradora de Consórcio Nacional Honda LTDA.
Advogado : Ailton Alves Fernandes.

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  CONSÓRCIO.  ALEGAÇÃO  DE
COBRANÇA  DE  ENCARGOS  ABUSIVOS.
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO  FIXADA  EM
PATAMAR  RAZOÁVEL.  LIBERDADE  DE
FIXAÇÃO  DO  PERCENTUAL  PELA
ADMINISTRADORA.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA Nº 538 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  FUNDO  COMUM,  DE  RESERVA E
SEGURO. COBRANÇA EM CONFORMIDADE
COM OS ARTS. 25 E 27 DA LEI Nº 11.795/2008.
AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE  NA
CONTRATAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DOS
PEDIDOS AUTORAIS. DESPROVIMENTO.

-  Súmula  nº  538  –  STJ: “As  administradoras  de
consórcio  têm  liberdade  para  estabelecer  a
respectiva taxa de administração, ainda que fixada
em  percentual  superior  a  dez  por  cento.  STJ.  2ª
Seção. Aprovada em 10/06/2015, Dje 15/06/2015”.

-   O percentual  de  17%  (dezessete  por  cento),
estipulado  pela  administradora  demandada não  se
revela  abusivo, encontrando plena sintonia junto ao
ordenamento  jurídico  vigente  e,  especialmente,  ao
entendimento do Tribunal da Cidadania.
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-  Não  se  vislumbrando  abusiva  a  cobrança  dos
encargos sob os títulos de fundo comum, fundo de
reserva e seguro  – os quais encontram respaldo nos
arts. 25 e 27 da Lei nº 11.795/2008 –, bem como dos
percentuais  moratórios  estipulados  contratualmente,
revelam-se  improcedentes  os  pedidos  revisionais
formulados na demanda.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Leonardo Gabriel
contra sentença (fls. 170/173) proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Capital
que,  nos  autos  da  “Ação  Revisional  de  Contrato”  ajuizada  em  face  da
Administradora  de  Consórcio  nacional  Honda  LTDA,  julgou
improcedentes os pedidos autorais.

Na peça  de ingresso (fls.  02/11),  o  autor  relata  que adquiriu
uma motocicleta Honda/XR-250-Tornado, por meio de consórcio administrado
pela demandada, pagando 60 (sessenta) parcelas de R$ 220,00 (duzentos e
vinte reais), totalizando a quantia de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).
Destaca  que  a  promovida lhe  imputou diversos  encargos,  resultando o seu
financiamento numa soma de R$ 18.640,00 (dezoito mil, seiscentos e quarenta
reais).

Aduz a evidência de situação leonina, reivindicando a revisão
do contrato. Frisa que  “está em atraso, e procurou pagar a dívida correta,
todavia o que recebeu como resposta foi uma ação de busca e apreensão do
seu  veículo”,  asseverando  que  “comprou  e  logo  notou  que  não  tinha
condições de pagar, e com isto é de se observar a norma contida no art. 6º do
CDC  quando  estabelece  que  fatos  supervenientes  ensejam  mudanças
contratuais (…)”.

Ao  final,  pleiteia  a  revisão  do  contrato,  estabelecendo-se  o
percentual de juros mensais e atualização monetária pelos índices fixados na
doutrina e jurisprudência, além da condenação ao pagamento do indébito e de
danos  morais,  bem  como  à  obrigação  de  não  fazer,  consistente  na
impossibilidade  de inclusão do nome da autora em cadastros  restritivos de
créditos.

Contestação  apresentada  (fls.  61/89),  ressaltando,
primeiramente,  que  o  contrato  firmado  com  o  autor  não  é  do  tipo
financiamento,  mas sim consórcio,  cujas  parcelas são  corrigidas  de  acordo
com a  variação  de  preço  do  bem  contratado  na  data  de  cada  assembleia,
inexistindo  qualquer  cobrança  de  juros,  existindo,  unicamente,  a  taxa  de
administração.
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Frisa que “foi esclarecido de que iria aderir a um grupo de 60
meses, contudo já em andamento, com 6 assembleias realizadas, ou seja, que
ele aderiria quando da 7ª assembleia, razão pela qual a amortização mensal
seria de 1,851850% (100%/54)”. Enaltece que “também foi informado de que
deveria  efetuar,  mensalmente,  o  pagamento  de  determinado percentual  do
valor de categoria do bem (valor de tabela do bem + taxa de administração
+ fundo de reserva + seguro), motivo pelo qual suas prestações não seriam
fixas e, estariam sujeitas a aumento ou redução, conforme alteração no preço
do bem”.

Assevera a plena ciência do demandante ao assinar o contrato,
recebendo cópia do instrumento, tendo sua cota contemplada com o sorteio
ocorrido na 17ª assembleia do grupo, realizada em 07/02/2006. Enfatiza que,
no decorrer de dois anos, a parcela contratada apenas aumentou R$ 10,40 (dez
reais  e  quarenta centavos),  defluindo a ausência de  abusividade no cálculo
efetivado. Destaca que a taxa de administração foi pactuada no percentual de
17% (dezessete por cento), não se revelando abusiva, especialmente diante do
sistema de livre fixação instituído pelo Banco Central.

Afirma  que  o  demandante,  após  possuir  o  bem,  efetivou  o
pagamento  até  a  30ª  assembleia,  cujo  pagamento  ocorreu  em  02/03/2007,
restando inadimplente nas demais, motivo que ensejou o ajuizamento de ação
de  busca  e  apreensão  do  bem.  Conclui  pela  inexistência  de  repetição  de
indébito e pela ausência de danos morais.

Réplica impugnatória apresentada (fls. 121/123).

Enviados os autos à Contadoria Judicial, foi juntada informação
(fls. 156).

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência,  cuja  ementa
assim restou redigida:

“REVISIONAL  DE  CONTRATO.  Adesão  a
consórcio.  Parcelas.  Legalidade.  Abusividade  não
verificada. Improcedência dos pedidos.
-Julgam-se  improcedentes  os  pedidos  de  ação
revisão  de  contrato  quando  não  comprovada  a
ilegalidade da cobrança questionada”.

Inconformado,  o  autor  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
178/180), afirmando que os encargos embutidos nas prestações do consórcio,
oneraram abusivamente a  relação contratual,  refletindo no saldo devedor  e
revelando uma situação de juros abusivos. Por fim, pugna pelo provimento do
apelo e reforma da sentença, julgando-se procedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões apresentadas (fls. 187/204).
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O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
212/214).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

De início, cumpre registrar que a presente demanda não requer
maiores  delongas,  uma  vez  que  se  verifica,  pela  instrução  dos  autos,  a
manifesta  improcedência  dos  pedidos  autorais  e,  consequentemente,  dos
próprios argumentos apelatórios.

Como  bem  destacado  pelo  magistrado  de  primeiro  grau,  o
contrato objeto de revisão se trata de um consórcio para a aquisição de veículo
automotor. Consoante é cediço, nessa espécie contratual, inexiste pactuação
de juros remuneratórios e capitalização de juros, sendo o encargo estabelecido
aquele referente à taxa de administração.

O  sistema  de  consórcios  é  atualmente  regido  pela  Lei  nº
11.795/2008,  sendo essa  atividade  regulada  pelo  Banco  Central,  que  edita
circulares  para  disciplinar  o  tema.  A atual  é  a  Circular  nº  3.432/2009.  A
administradora do consórcio é uma pessoa jurídica que é  responsável  pela
formação e gestão de grupos de consórcio, havendo a cobrança de uma taxa
de  administração,  cujo  percentual  é  definido  no  contrato  de  adesão  ao
pactuado. 

No  ordenamento  jurídico  vigente,  não  há  qualquer  ato
normativo  que  limite,  expressamente,  o  valor  que  pode  ser  cobrado  pela
administradora  de  consórcio  como  taxa  de  administração.  Sobre  o  tema,
inclusive,  foi  editado  recente  Enunciado  da  Súmula  de  Jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“Súmula  nº  538  –  STJ:  As  administradoras  de
consórcio  têm  liberdade  para  estabelecer  a
respectiva taxa de administração, ainda que fixada
em  percentual  superior  a  dez  por  cento.  STJ.  2ª
Seção. Aprovada em 10/06/2015, Dje 15/06/2015”.

Tal entendimento teve esteio na compreensão da Corte Superior
de que o art. 42 do Decreto nº 70.951/1972 – que traz limitação às despesas de
administração cobradas  pelas sociedades de fins exclusivamente civis  – se
encontra revogado.

Isso porque o art. 8º da Lei nº 5.768/71 conferia ao Ministro da
Fazenda a competência para regulamentar as atividades das administradoras
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de consórcio.  Com base nessa Lei nº 5.768/71, foi editado o referido Decreto
nº  70.951/72,  cujo  art.  42 limitava  as  despesas  de  administração cobradas
pelas administradoras de consórcio. 

Ocorre  que,  posteriormente,  a  Lei  nº  8.177/91  retirou  do
Ministro da Fazenda e transferiu para o Banco Central  a competência para
normatizar  as  operações  de  consórcio.  Em  novembro  de  2006,  o  Banco
Central  expediu  portaria,  determinando,  expressamente,  que  o  art.  42  do
Decreto n. 70.951/72 estava derrogado em razão da Lei nº 8.177/91.

O Superior Tribunal de Justiça,  pois,  reconheceu que não há
qualquer  abusividade  na  conduta  do  Banco Central  que,  em seu  papel  de
órgão regulador e fiscalizador dos consórcios, optou por não fixar patamar
máximo para as taxas de administração.

Assim  sendo,  o  percentual  de  17%  (dezessete  por  cento)
estipulado pela administradora demandada não se revela abusivo, encontrando
plena  sintonia  junto ao  ordenamento  jurídico  vigente  e,  especialmente,  ao
entendimento do Tribunal da Cidadania.

Com  relação  aos  demais  encargos  cobrados  sob  o  título  de
fundo comum e fundo de reserva, além do seguro de vida e quebra de garantia
encontram respaldo nos arts. 25 e 27 da Lei nº 11.795/2008, in verbis:

“Art. 25.  Considera-se fundo comum, para os fins
desta  Lei,  os  recursos  do  grupo  destinados  à
atribuição de crédito aos consorciados contemplados
para aquisição do bem ou serviço e à restituição aos
consorciados excluídos dos respectivos grupos, bem
como para outros pagamentos previstos no contrato
de participação em grupo de consórcio, por adesão.
Parágrafo único.  O fundo comum é constituído pelo
montante  de recursos representados por prestações
pagas pelos consorciados para esse fim e por valores
correspondentes  a  multas  e  juros  moratórios
destinados ao grupo de consórcio, bem como pelos
rendimentos  provenientes  de  sua  aplicação
financeira.   
Art.  26.  Os  recursos  dos  grupos  de  consórcio,
coletados  pela  administradora,  a  qualquer  tempo,
serão depositados em instituição financeira e devem
ser  aplicados  na  forma  estabelecida  pelo  Banco
Central  do  Brasil,  desde  a  sua  disponibilidade  e
enquanto não utilizados para as finalidades previstas
no contrato de participação em grupo de consórcio,
por adesão.   
Art. 27.  O consorciado obriga-se a pagar prestação
cujo  valor  corresponde  à  soma  das  importâncias
referentes à parcela destinada ao fundo comum do
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grupo,  à  taxa  de  administração  e  às  demais
obrigações  pecuniárias  que  forem  estabelecidas
expressamente no contrato de participação em grupo
de consórcio, por adesão.   
§1º As obrigações e os direitos do consorciado que
tiverem  expressão  pecuniária  são  identificados  em
percentual do preço do bem ou serviço referenciado
no contrato de participação em grupo de consórcio,
por adesão.   
§2º O fundo de reserva, se estabelecido no grupo de
consórcio,  somente  poderá  ser  utilizado  para  as
finalidades  previstas  no  contrato  de  participação,
inclusive para restituição a consorciado excluído.
§3º É facultado estipular no contrato de participação
em grupo de consórcio, por adesão, a cobrança de
valor  a  título  de  antecipação  de  taxa  de
administração, destinado ao pagamento de despesas
imediatas vinculadas à venda de cotas de grupo de
consórcio e remuneração de representantes”.

Ademais, com bem registrado pelo magistrado sentenciante:

“Todos os componentes da parcela consorcial  são,
portanto,  lícitos,  inclusive  os  aplicados  na  mora
(multa  e  juros  moratórios),  tendo  a  contadoria
judicial concluído, acertadamente:
'5 – Com relação aos Encargos Moratórios, que são
cobrados  em  caso  de  atraso  no  pagamento  das
parcelas de 2%, e Juros no percentual de 1% ao mês,
no entendimento desta contadoria, não abusivos'. (fl.
156).
Também  no  item  7  da  informação  da  contadoria,
ratificou-se  o  contido  na  contestação,  de  que  a
amortização mensal prevista é de 1,8519% sobre o
valor total do plano e a diferença de R$ 1,63 entre as
parcelas  fixas  encontradas  pela  contadoria  e  as
constantes  no  contrato  devem-se  à  alteração  do
valor da categoria na época do cálculo, como consta
à  fl.  163,  daí  não  se  verificar  um valor  fixo  das
parcelas como fez a contadoria e sim a depender de
alterações no valor do bem” (fls. 172). 

No  mesmo  sentido,  confirmando  a  legalidade  dos  encargos
cobrados,  a  jurisprudência  pátria  tem  decidido,  consoante  se  infere  do
seguinte julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSÓRCIO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO.  ALEGAÇÃO  DE
ABUSIVIDADES.  ANTECIPAÇÃO  DE
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PARCELAS.TAXA DE ADMINISTRAÇÃO  É lícita a
taxa de administração expressamente pactuada no
contrato. Inaplicabilidade do art. 42 do Decreto-lei
nº 70.951/72 ao consórcio de bens imóveis. Circular
nº 2.766/97 do BACEN. Jurisprudência da Câmara.
DA TAXA DE ADESÃO A taxa de adesão calculada
mediante  a  aplicação  de  percentual  sobre  cada
prestação  enquanto  o  consorciado  permanecer  no
grupo, não configura cobrança ilegítima e, no caso,
os  percentuais  estabelecidos  pelas  partes  não  se
mostram  abusivos.  FUNDO  DE  RESERVA Esta
rubrica  segue  a  mesma  sorte  do  que  já  foi  dito
acerca  das  taxas  de  administração  e  de  adesão
quanto à sua legitimidade e sua dedução.  SEGURO
O valor do seguro não se mostra abusivo e adequado
ao perfil do consorciado aderente, compatível com a
transferência  das  cotas,  que  resulta  aumento  do
valor do crédito e a modificação do objeto segurado,
sendo  revertido  em  benefício  do  grupo.
ANTECIPAÇÃO  E  INCIDÊNCIA  DAS  RUBRICAS
IMPUGNADAS  Mesmo  com  a  antecipação  das
parcelas  do  consórcio,  são  devidas  as  rubricas
incidentes  sobre  as  parcelas  do  consórcio
antecipadas”. 
(TJRS, Apelação Cível Nº 70053484275, 20ª Câmara
Cível, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em
27/03/2013). (grifo nosso).

Logo, no contrato firmado entre o autor e a administradora de
consórcio demandada, não há qualquer abusividade nos encargos cobrados,
razão pela qual correta foi a decisão pela improcedência dos pedidos iniciais.

Por  tudo  o  que  foi exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo-se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO. 
 
Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha

Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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